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RELATÓRIO FINAL DA 9ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
CHAPECÓ

A 16ª Conferência Nacional de Saúde (8ª+8) será o maior evento de participação social no
Brasil. Organizada pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) e realizada pelo Ministério da Saúde, a
conferência vai reunir milhares de pessoas de todo o país, em Brasília, de 4 a 7 de agosto de 2019,
para traçar de forma democrática as diretrizes para as políticas públicas de saúde no país. O tema
principal da 16ª Conferência é “Democracia e Saúde” e os eixos temáticos são:  "Democracia e
Saúde: Saúde como Direito e Consolidação e Financiamento do SUS”.

Diante da EC nº 95/2016, a realização da conferência se faz ainda mais necessária como
uma grande ação em defesa do SUS e da democracia.  A proposta temática para o evento é um
resgate a memória da 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, considerada histórica
por ter sido um marco para a democracia participativa e para o SUS. 

Por isso, traz a ideia de “8ª + 8 = 16ª”, já que a 8ª Conferência foi o primeiro evento de
participação social  na saúde, em âmbito nacional,  aberto à sociedade.  O resultado desse grande
encontro  da  população  brasileira  em  Brasília  gerou  as  bases  para  a  seção  “Da  Saúde”  da
Constituição Brasileira em 1988. 

A 9ª Conferência Municipal de Saúde de Chapecó (CMSC) foi convocada pelo Decreto nº
Decreto  36.715,  de 25 de fevereiro  de 2019.  Durante  a  etapa  preparatória  foram realizadas  09
(nove) pré-conferências de saúde na qual participaram 653 participantes que discutiram, indicaram
e aprovaram 124 propostas, e elegeram 77 delegados.

As pré-conferências foram realizadas nos seguintes espaços:

CENTRO DECENTRO DE
SAÚDE DASAÚDE DA
FAMÍLIAFAMÍLIA

DATADATA HORÁRIOHORÁRIO LOCALLOCAL

CSF Belvedere
CSF Sede Figueira
CSF Colônia Cella

CSF Eldorado
CSF Cristo Rei

CSF Norte
CSF Bela Vista
CSF Vila Real

11/03/2019 18:30 horas Salão Comunitário do Bairro Cristo Rei
Rua Benedito Novo

CSF Leste
CSF São Pedro

CSF Santa Maria
CSF Chico Mendes

12/03/2019 18:30 horas Salão Comunitário do Bairro Vista
Alegre (próx. CSF Leste) 

Rua João Aurélio Turati em frente
Escola Enos Bertaso

Universidade
Comunitária da

Região de Chapecó -
Unochapecó 

12/03/2019 19:00 horas  Plenário do Bloco G

CSF Marechal
Bormann

CSF Linha Cachoeira
CSF Goio-Ên

15/03/2019 14:00 horas Salão Comunitário da Igreja Católica de
Marechal Bormann

CSF Sul
CSF Quedas do

18/03/2019 18:30 horas Salão Comunitário do Bairro
Universitário, rua Porto Alegre, 2202 (ao



Palmital
CSF Seminário

CSF Santo Antonio

lado da igreja católica) 

CISF Oeste
CSF Saic

CSF Jardim América

19/03/2019 18:30 horas Igreja Quadrangular
Rua Martinho Lutero 1096 E ao lado do

Posto de Saúde

CISF Efapi
CSF Jardim do Lago
CSF Alto da Serra
CSF Alta Floresta

20/03/2019 18:30 horas Salão Comunitário Colatto 
Rua Quilombo 22

Contato Sr. Antonio 988622639

Universidade Federal
da Fronteira Sul

(UFFS) 

21/03/2019 18:30 horas Auditório bloco B- Campus Chapecó da
UFFS 

GAPA 21/03/2019 19:00 horas EEB Marechal Bormann, Travessa
Brasil, 31 D Centro

Além dos delegados eleitos nas pré-conferências, há ainda os delegados natos que são os
conselheiros de saúde titulares e suplentes, e, portanto, o total de delegados aptos a votar durante a
8ª CMSC foi de 103.

Importante ressaltar que o documento orientador de apoio aos debates da 16ª Conferência
Nacional  de  Saúde  (CNS)  subsidiou  todas  as  discussões  e  elaboração  das  propostas  nas  pré-
conferências e durante a 9ª CMSC. Da mesma forma, os regimentos internos da 16ª CNS e da 8ª
Conferência Estadual de Saúde de Santa Catarina foram as bases para a construção do regimento
interno  da  9ª  CMSC,  o  qual  foi  amplamente  discutido  pelo  Conselho  Municipal  de  Saúde  de
Chapecó e pela Comissão Organizadora.

O tema central da Conferência foi “Democracia e Saúde” e os eixos temáticos foram: Saúde
como Direito,  Consolidação do SUS e Financiamento  do SUS. As propostas  aqui  apresentadas
traduzem o desejo dos usuários, trabalhadores, gestores e prestadores de serviços de Chapecó em
contribuir com a construção de um SUS cada vez melhor, e reafirmar a garantia desse SUS como
direito do povo brasileiro, o que requer a participação de todos e de todas. 

A 9ª Conferência  Municipal  de Saúde contou com a participação de 520 conferencistas.
Participaram da mesa redonda de abertura as professoras Maria Elizabeth Kleba da Silva abordando
o tema “Saúde como Direito”,  Carine  Vendruscolo  sobre  a  “Consolidação  do SUS” e  Daniela
Geremia sobre a temática “Financiamento do SUS”.



DELEGADOS ELEITOS PARA A ETAPA ESTADUAL

Chapecó possui 216.654 habitantes segundo estimativa do IBGE para 2018, o que confere
ao município o direito de indicar 12 delegados para a etapa estadual respeitando a paridade entre os
segmentos. Além dos delegados indicados como titulares, foram eleitos 12 delegados suplentes. A
seguir a relação dos delegados indicados:

USUÁRIOS 
TITULARES:

• Liane Colliselli

• Lizete Dal Chiavon
• Marines Rosa Palavicini Sotili
• Ricardo Malacarne
• Andre João Telocken
• Alexandre Inacio Ramos

SUPLENTES:
• Elton Francisco Schneider
• Alvari Brisoli dos Santos
• Delmar Reinehr
• Roseli Terezinha Malacarne Santander
• Vilson Santos Trindade
• Roseli Vizzotto
• Mayara de Oliveira Walter

TRABALHADORES DE 
SAÚDE (5)

               TITULARES:
• Larissa Tombini

• Fabio Ramos Nunes Fernandes
• Margarete Menoncin

SUPLENTES:
• Marinez Am abile Antoniolli
• Ana Cristina dos Santos
• Laisa Jantsch Bandeira

GESTORES E 
PRESTADORES DE 
SERVIÇOS E 
GESTORES (5)

TITULARES:
• Daniela Savi Geremia

• Ligia Schacht
• Leandra Oliveira Porto

SUPLENTES:
• Suzana Berlt
• Jeane Carla Mohr de Oliveira



REGIMENTO INTERNO DA 9ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDEREGIMENTO INTERNO DA 9ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CAPITULO ICAPITULO I

DOS OBJETIVOSDOS OBJETIVOS



REGIMENTO INTERNO DA 9ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDEREGIMENTO INTERNO DA 9ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CAPITULO ICAPITULO I

DOS OBJETIVOSDOS OBJETIVOS

Art. 1º - A 9ª Conferência Municipal de Saúde, convocada pelo Decreto Municipal nº. 36.715, de
25 de fevereiro de 2019, aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde, tem por objetivos:

I - reafirmar, impulsionar e efetivar os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS,
para garantir a saúde como direito humano, a sua universalidade, integralidade e equidade do SUS,
com base em políticas que reduzam as desigualdades sociais e territoriais, conforme previsto na
Constituição Federal de 1988, e nas Leis nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e nº. 8.142, de 28 de
dezembro de 1990;
II - mobilizar  e estabelecer  diálogos com a sociedade brasileira  acerca do direito à saúde e em
defesa do SUS;
III - fortalecer a participação e o controle social no SUS, com ampla representação da sociedade em
todas as etapas da 16ª Conferência Nacional de Saúde;
IV - avaliar a situação de saúde, elaborar propostas a partir das necessidades e potencialidades de
saúde e participar da construção das diretrizes do Plano Plurianual – PPA, e dos Planos Municipal,
Estadual e Nacional de Saúde, e
V - aprofundar o debate sobre as reformas necessárias à democratização da gestão no Município,
em

especial as que incidem sobre o setor saúde.

CAPÍTULO IICAPÍTULO II

DA REALIZAÇÃODA REALIZAÇÃO

Art. 2º - A 9ª Conferência Municipal de Saúde será realizada no período de 05 e  06 de abril de
2019, na qual será debatido o tema central e o eixo, a partir do documento orientador, que versará
sobre o processo de construção de diretrizes para a saúde, como contribuição para as Conferências,
sem prejuízo de debates específicos, em função da realidade do município de Chapecó.

Art. 3º - As Etapas da 16ª Conferência Nacional de Saúde serão realizadas nos seguintes períodos:

I – Etapa Estadual: 16 de abril a 15 de junho de 2019;
II – Etapa Nacional: 04  a  07 de agosto de 2019;

III - Etapa de Monitoramento - a partir de 2020.

§ 1° - Em todas as Etapas da 16ª Conferência Nacional de Saúde, será assegurada a paridade dos
delegados representantes dos usuários em relação ao conjunto dos delegados dos demais segmentos,
conforme a Resolução CNS nº. 453/2012 e a Lei nº. 8.142/90.

§ 2º - Como cumprimento da Etapa Municipal que antecede a 16ª Conferência Nacional de Saúde,
será  elaborado  Relatório  a  ser  encaminhado  à  Comissão  Organizadora  da  Etapa  Estadual
destacando-se, entre as diretrizes aprovadas nessa Etapa, a implementação das políticas de saúde em
âmbito  municipal,  bem como  as  que  poderão  subsidiar  a  formulação  e  a  revisão  de  políticas
estaduais e nacionais de saúde.

Art.  4º -  O documento  orientador  da  Etapa  Municipal,  será  o mesmo utilizado para as  etapas
Estadual e Nacional da 16ª Conferência Nacional de Saúde, elaborado pela Comissão Organizadora
Nacional.

CAPÍTULO IIICAPÍTULO III

DO TEMADO TEMA

Art. 5º - Nos termos deste regimento, a 9ª Conferência Municipal de Saúde terá como tema



central: "Democracia e Saúde: Saúde como Direito e Consolidação e Financiamento do SUS”.
§ 1º Os eixos temáticos da 9ª Conferência Municipal de Saúde são:
I – Saúde como direito;
II – Consolidação dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS); e
III – Financiamento adequado e suficiente para o SUS.
§  2º  O  Tema  será  discutido  em  mesa  redonda,  com  coordenação,  secretaria,  indicados  pela
Comissão Organizadora, assegurando o debate com os delegados/as e convidados/as.

CAPÍTULO IVCAPÍTULO IV

DA ETAPA MUNICIPAL  DA ETAPA MUNICIPAL  

Art. 6º A 9ª Conferência Municipal de Saúde será realizada em duas etapas: as Pré-Conferências e
a Conferência Municipal de Saúde, com ampla divulgação e a participação aberta a todas e a todos.

Art. 7º  A Etapa de Pré-Conferências serão realizadas pela Secretaria de Saúde de Chapecó, em
parceria com o Conselho Municipal de Saúde, seguindo cronograma específico, e pelas entidades
ou  instituições  que  desejarem  apresentar  propostas  e  eleger  delegados  para  a  9ª  Conferência
Municipal de Saúde, de acordo com o Documento Orientador elaborado pelo Conselho Nacional de
Saúde.

§ 1º  As entidades ou instituições deverão seguir as orientações da Comissão Organizadora para a
realização de sua pré-conferência  e formalizar  o pedido junto ao Conselho Municipal  de Saúde
informando local, data e horário com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência para oportunizar a
participação dos membros da Comissão.

§ 2º.  O prazo para a realização das pré-conferências, e envio dos documentos comprobatórios (ata
constando as propostas, os nomes dos delegados eleitos e as assinaturas dos participantes) é até 22
de março de 2019 às 17h00min na Sede do Conselho Municipal de Saúde/Secretaria de Saúde,
situado à Rua Marechal Floriano Peixoto, 716 L, Centro, fone: 3321-0096.

Art. 8º - Serão consideradas como instâncias deliberativas da 9ª Conferência Municipal de Saúde:

I – Plenária de Abertura;

II – Grupos de Trabalho;

III – Plenária Final.

§ 1º - A Plenária de Abertura terá como objetivo deliberar sobre o Regimento da 9ª Conferência
Municipal de Saúde e contará com uma mesa com coordenação e secretaria, todos indicados pela
Comissão Organizadora.

§ 2º - Os grupos de trabalho, serão realizados simultaneamente e deliberarão sobre as propostas
apresentadas nas pré -conferências.

I  –  As  propostas  que  obtiverem 70% (setenta  por  cento)  ou  mais  dos  votos  favoráveis  serão
consideradas aprovadas no grupo de trabalho e serão incorporadas ao Relatório Consolidado da 9ª
Conferência Municipal de Saúde; 

II - As propostas do Relatório das pré-conferências que tiverem 50% dos votos mais um e menos de
70% dos  votos  favoráveis  nos  grupos  de  trabalho  serão  submetidas  à  discussão  e  votação  na
Plenária;

§ 3º - A Plenária Final terá como objetivo aprovar o Relatório Consolidado dos grupos de trabalho,
que constituirá o Relatório Final da Conferência;

§  4º  -  O  Relatório,  aprovado  na  Plenária  Final  da  9ª  Conferência  Municipal  de  Saúde,  será
encaminhado à Coordenação da Etapa Estadual, pela Comissão Organizadora, com até 06 (seis)
propostas de âmbito Estadual e Nacional, contemplando os 03 (três) eixos, sendo:



I – Eixo 1: Saúde como direito – 2 (dois) grupos – 02 (duas propostas sendo uma por grupo); 

II – Eixo 2: Consolidação dos princípios do SUS – 2 (dois) grupos - 02 (duas propostas sendo uma
por grupo);

III  –  Eixo  3:  Financiamento  adequado  e  suficiente  para  o  SUS –  1  (um)  grupo  -  02  (duas
propostas);.

§ 5º - Para o âmbito municipal  serão aprovadas até 5 (cinco) propostas por grupo de trabalho,
sendo: 

I – Eixo 1: Saúde como direito – 2 (dois) grupos;

II – Eixo 2: Consolidação dos princípios do SUS – 2 (dois) grupos;

III – Eixo 3: Financiamento adequado e suficiente para o SUS – 1 (um) grupo.

§ 6º - As moções deverão ser entregues à Comissão Organizadora até o início da plenária final, com
um mínimo de 30% de assinaturas dos participantes presentes para a aprovação durante a Plenária
Final.

CAPÍTULO VCAPÍTULO V

DA ESTRUTURA E ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORADA ESTRUTURA E ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art.  9º -  A Comissão  Organizadora  da  9ª  Conferência  Municipal  de Saúde  será composta  por
técnicos da Secretaria da Saúde, membros do Conselho Municipal de Saúde e colaboradores. Terá a
seguinte estrutura:

I. Coordenador Geral;

II. Relator/a Geral e Relator/a Geral Adjunto;

III. Coordenador/a de Infraestrutura;

IV. Coordenador/a de Comunicação;

V. Secretário Geral.

VI. Mediadores

Art.  10º.  A Comissão  Organizadora  da  9ª Conferência  Municipal  de  Saúde   terá  as  seguintes
atribuições:

I- Encaminhar a realização da  9ª Conferência Municipal de Saúde , atendendo as delibera-
ções do Conselho Nacional de Saúde e do Ministério da Saúde;

II- Propor os nomes do palestrante para a abertura e dos mediadores; 
III- Acompanhar a disponibilidade e organização da infraestrutura, inclusive, do orçamento

para as etapas das pré-conferências, Municipal, Estadual e Nacional;
IV- Encaminhar o Relatório Final da   9ª Conferência Municipal de Saúde   à Comissão da

Etapa Estadual;
V- Realizar o julgamento dos recursos relativos aos credenciamentos de delegados;
VI- Discutir e deliberar sobre todas as questões julgadas pertinentes acerca da  9ª Conferên-

cia Municipal de Saúde  e não previstas nos itens anteriores.

Art. 11º. Ao Coordenador Geral cabe:
I- Convocar e coordenar as reuniões da Comissão Organizadora;
II- Coordenar a Mesa Diretora da Plenária Final.



Art. 12º. Ao Relator Geral e Adjunto cabe:
I- Consolidar os relatórios das pré-conferências e prepará-los para a distribuição as Delega-

das e aos Delegados da Conferência;
II-  Coordenar a elaboração dos consolidados dos grupos de trabalho;
III-  Coordenar a elaboração e a organização das moções a serem aprovadas na Plenária Fi-

nal;
IV-  Coordenar a elaboração do Relatório Final da  9ª Conferência Municipal de Saúde  a ser

apresentado ao Conselho Municipal de Saúde, a Secretaria Municipal de Saúde e envia-
do a Etapa Estadual;

V- O Relator Geral será substituído em seus impedimentos eventuais pelo Relator Adjunto.

Art. 13º. O Coordenador de Infraestrutura cabe:
I- Prover condições de infraestrutura necessárias à realização da  9ª Conferência Municipal

de Saúde referentes ao local, equipamentos e instalações, acessibilidade, hospedagem,
transporte, alimentação e outras;

II- Avaliar, juntamente com a Comissão Organizadora, a prestação de contas de todos os re-
cursos destinados a realização da  9ª Conferência Municipal de Saúde. 

Art. 14º. Ao Coordenador de Comunicação cabe:
I- Definir instrumentos, mecanismos e promover a divulgação da  9ª Conferência Munici-

pal de Saúde;
II- Promover a divulgação do Regimento Interno da  9ª Conferência Municipal de Saúde;
III- Garantir  equipamentos e instalações de recursos audiovisuais, reprografia e comunica-

ção;

Art. 15º. O Secretário Geral cabe:
I- Organizar a pauta das reuniões da Comissão Organizadora;
II- Organizar e manter arquivo dos documentos recebidos e cópias dos documentos encami-

nhados em função da realização da  9ª Conferência Municipal de Saúde;
III- Dar suporte na organização do evento;

Art. 16º. Aos mediadores cabe:
I- Participar dos Grupos de Trabalho;
II- Fornecer as orientações iniciais sobre a organização dos Grupos de Trabalho;
III- Apoiar o coordenador e o relator dos grupos de trabalho para a organização das discus-

sões, inscrição de falas, controle do tempo, coleta de assinaturas para as moções, assina-
turas na ata dos grupos de trabalho, redação das propostas;

IV-  Auxiliar o coordenador no processo de contagem dos votos das Delegadas e Delegados
para a aprovação das propostas provenientes das pré-conferências e das novas propostas
elaboradas no respectivo grupo de trabalho no qual está inserido;

V- Auxiliar o relator no envio das propostas aprovadas para a Relatoria Geral e Adjunta.

CAPÍTULO VIIICAPÍTULO VIII

DOS PARTICIPANTESDOS PARTICIPANTES

Art.  17º -  A  9ª  Conferência  Municipal  de  Saúde  contará  com  representantes  do  governo,  de
trabalhadores de saúde, dos prestadores de serviços e dos usuários do SUS.

§ 1º. - Nos termos do § 4°, do art. 1°, da Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e nos termos da
Resolução n° 453/2012, do Conselho Nacional de Saúde, a representação dos usuários em todas as
Etapas  da  9ª  Conferência  Municipal  de  Saúde  será  paritária  em  relação  ao  conjunto  dos



representantes  do  governo,  prestadores  de  serviços  e  profissionais  de  saúde,  sendo  assim
configurada a participação:

I. 50% dos participantes serão representantes dos usuários;

II. 25% dos participantes serão representantes dos trabalhadores de saúde; e

III. 25% serão representantes de gestores e prestadores de serviços de saúde.

§ 2º. A escolha dos delegados de cada segmento para participar da 9ª Conferência Municipal de
Saúde será orientada por documento base elaborado pela Comissão Organizadora. 

§ 3º. A cada cinco participantes da pré-conferência, será escolhido um delegado.

§ 4º. A inscrição dos delegados para a 9ª Conferência Municipal de Saúde deverá ser feita junto à
Comissão Organizadora ao final das pré-conferências.

§ 5º. Os conselheiros do Conselho Municipal de Saúde, titulares e suplentes, são delegados natos
para participarem da etapa municipal. 

Art.  18º -  Os  participantes  da  9ª  Conferência  Municipal  de  Saúde  distribuir-se-ão  em  duas
categorias:

I. Delegados com direito à voz e voto;

II. Convidados com direito à voz;

CAPÍTULO IXCAPÍTULO IX

DA PLENÁRIA FINAL DA PLENÁRIA FINAL 

 

 Art.19º – A votação do Relatório Final da 9ª Conferência Municipal de Saúde, será encaminhada
na forma que segue:

I - Proceder-se-á a leitura das propostas aprovadas nos Grupos de Trabalho, por eixo;

II - Na sequência, o Relator lerá as propostas que foram aprovadas nos Grupos de Trabalho para a
apreciação da Plenária;

III – Para o debate das propostas referidas no item II, o Coordenador da Mesa concederá a palavra,
por igual tempo, a até dois delegados e/ou participantes inscritos que se apresentem para defender a
proposta, e na mesma proporção para que apresentem para contrapor a proposta;

IV - As propostas apresentadas serão colocadas em votação pela Plenária,  sendo aprovadas por
maioria simples dos Delegados presentes;

V - Não será admitida a apresentação de propostas novas; 

Art.  20º -  As  moções  serão lidas  e  colocadas  em votação pela  Plenária,  sendo aprovadas  por
maioria simples dos Delegados presentes.

Art. 21º - Os 12 (doze) delegados que participarão da 8ª Conferência Estadual de Saúde, serão
eleitos de forma paritária dentre os participantes da Etapa Municipal, atendendo o número de vagas
estabelecido no Regimento da Conferência Estadual.

CAPÍTULO XCAPÍTULO X

DOS RECURSOS FINANCEIROSDOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 22º - As despesas com a organização geral para a realização da 9ª Conferência Municipal de
Saúde correrão à conta da dotação orçamentária consignada pelo Fundo Municipal de Saúde. 
§ 1º O deslocamento de todos/as os/as delegados/as para a etapa Estadual será de responsabilidade



do Município de Chapecó;
§ 2° Na etapa Estadual a Secretaria de Estado da Saúde arcará com as despesas de hospedagem dos
delegados/as do segmento usuários e com as despesas de alimentação de todos os
participantes da 8ª Conferência Estadual de Saúde, exclusivamente durante a programação e
no local indicado pela organização.
§  3º  As  despesas  com  hospedagens  dos  delegados  dos  segmentos  Profissionais  de  Saúde,
Prestadores de Serviços e Governo, serão de responsabilidade do município de Chapecó.
§ 4° A Secretaria de Estado da Saúde arcará com as passagens aéreas, ida e volta, dos delegados/as
estaduais para a 16ª Conferência Nacional de Saúde.

CAPÍTULO XICAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES GERAISDISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23º - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da 9ª
Conferência Municipal de Saúde.



PROPOSTAS APROVADAS NA 8ª CONFERÊNCIA DE SAÚDE DE CHAPECÓ

A 9ª Conferência Municipal de Saúde contou com 418 participantes além de 103 delegados,
sendo  55  delegados  usuários,  19  delegados  profissionais  de  saúde,  03  delegados
gestores/prestadores de serviços e 26 delegados natos do Conselho Municipal de Saúde.

Foram aprovadas as propostas por eixo:
Eixo 1 – Saúde como Direito
Estadual e Nacional: 2 propostas
Municipal: 12 propostas
Eixo 2 – Consolidação do SUS 
Estadual e Nacional: 2 propostas
Municipal: 16 propostas
Eixo 3 – Financiamento do SUS
Estadual e Nacional: 2 propostas
Municipal: 5 propostas
Total de propostas para o âmbito Estadual e Nacional: 6 propostas (conforme o regimento do 
Conselho Estadual e Nacional)
Total de propostas para o âmbito Municipal: 33 propostas

EIXO 1 – SAÚDE COMO DIREITO

Para o âmbito Estadual e Nacional: 

• 1 - Garantir e ampliar o direito à saúde de qualidade, que contemple as necessidades da
população  nos  diversos  níveis  de  atenção,  respeitando  as  necessidades  territoriais  da
população.

• 2 - Garantir a implementação das políticas da equidade com vistas a promoção da saúde
superação de preconceitos e estigmas relacionados à: raça/cor, etnia, gênero, orientação
sexual,  identidade  de  gênero,  grupos  etários,  população  em  situação  de  rua,
trabalhadores(as) do sexo, pessoas em privação de liberdade (em regime fechado, aberto e
semiaberto, imputáveis e semiimputáveis, egressos do sistema penal), indígenas, indígenas
desaldeados,  pessoas  com  deficiência,  mulheres  e  crianças  em  situação  de  violência
doméstica e sexual, pessoas vivendo com o vírus HIV/AIDS e demais pessoas em situação
de vulnerabilidade social, a fiscalização da garantia.

Para âmbito Municipal:

• 1 - Implementação e efetivação das políticas nacional para população LGBTQ+, negros,
indígenas,  imigrantes,  população  em  situação  de  rua,  pessoas  que  convivem  com
HIV/AIDS e acessibilidade e mobilidade nos serviços municipais de saúde.

• 2  -  Fortalecer,  ampliar  e  garantir  a  política  de  educação  permanente  através  de
mecanismos de desenvolvimento de pessoas inserindo todos os trabalhadores da área da
saúde para assegurar a qualidade da atenção à saúde.



• 3 - Criar mecanismos para melhorar a comunicação com a RAS via telefone, redes sociais,
e-mail, aplicativos e dos espaços de controle social (conselho local, cms...).

• 4  -  Incentivar  a  implementação  de  hortas  comunitárias  fortalecendo  e  permitindo  o
consumo de produtos orgânicos por parte da população.

• 5 - Ampliar os recursos humanos de saúde, físicos e de equipamentos em diferentes níveis
de atenção, de modo que melhore o acesso e o atendimento ao usuário.

• 6  -  Implantar  efetivamente  PNPIC  (Política  Nacional  De  Práticas  Integrativas  E
Complementares) na rede municipal e estimular a construção de hortos medicinais nas
UBS para apropriação e uso da comunidade e implementar as atividades já existentes,
como os fitoterápicos, de modo a aperfeiçoar formação e qualificação de profissionais.

• 7  -  Implementar  e  fortalecer  as  políticas  das  pessoas  com  deficiência  e  de  doenças
crônicas,  que  tenha  como  objetivo  reduzir  a  morbimortalidade  e  das  manifestações
secundárias,  e  assim melhorar  a  qualidade  de  vida,  por  meio  de  ações  de  promoção,
prevenção, detecção precoce, tratamento oportuno, redução de incapacidade e cuidados
paliativos.

• 8 - Ampliar o acesso e acolhimento aos serviços de forma a promover a saúde integral aos
adolescentes e crianças na perspectiva de fortalecimento do Programa Saúde Na Escola
(PSE) e garantindo o atendimento adequado às suas características, respeitando as suas
particularidades,  abordando  questões  da  sexualidade,  prevenção  às  IST  e  HIV/AIDS,
gravidez, orientados pelo estatuto da criança e do adolescente.

• 9  -  Buscar  alternativas  para  ampliar  e  fortalecer  estratégias  para  a  melhoria  da
resolutividade objetivando o atendimento integral ao usuário.

• 10 - Aumento da discussão sobre saúde mental, uso racional de medicação por meio de
educação permanente, interação entre universidades e profissionais (ensino-serviço), do
fortalecimento do tratamento efetivo das pessoas em sofrimento psíquico, garantindo e
estimulando importância da continuidade dos serviços que envolvem a saúde mental nos
modelos já instituídos para que não venham a serem extintos. Substituindo o processo de
medicalização por práticas integrativas/complementares e outras formas terapêuticas não
medicamentosas.

• 11  -  Garantir  o  acolhimento  diminuindo  a  burocracia,  melhorando  a  estrutura  física,
material e de pessoal, nos processos de urgência e emergência, facilitando o acesso e com
base na política nacional de humanização.

• 12 - Ampliar ações de promoção de saúde por meio da articulação intersetorial e entre
poderes  públicos  e  comunidade  para  oferta,  estimulação  e  manutenção  de  espaços  e
oportunidade  de  acesso  à  cultura  e  ao  lazer,  alimentação  saudável,  destaque  para  os
alimentos orgânicos, agricultura familiar, redução do uso de agrotóxicos.



 
EIXO 2 – CONSOLIDAÇÃO DO SUS

Para o âmbito Estadual e Federal:

• 1 - Fortalecer o Sistema Único de Saúde (SUS), através da implantação e implementação
das políticas públicas, impedindo que os interesses do setor privado sejam preponderantes
no modelo de gestão e de Atenção à Saúde no SUS, defendendo a implementação do
caráter complementar da iniciativa privada no SUS.

• 2 - Garantir a valorização dos profissionais de saúde através do estabelecimento de Plano
de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), com carga horária de 30h semanais e salário base,
bem como impedimento do ensino a distância dos cursos da área da saúde.

Para o âmbito Municipal:

• 1 - Ampliar a oferta de prática integrativas e complementares (PICS) em saúde a fim de
oferecer  maior  acesso  na  rede  básica  de  Chapecó  e,  assim,  ser  possível  absorver
atendimento para novas demandas, mediante a garantia de reorganização do processo de
trabalho,  investimentos  na capacitação de equipes multiprofissionais,  e constituição  de
grupos de estudo permanente.

• 2 - Investir no fortalecimento dos mecanismos de participação social, instrumentalizando
delegados  e  conselheiros  de  todos  os  segmentos,  especialmente  usuários,  através  da
educação permanente, a quanto à importância do controle social e seu papel dentro das
conferências de saúde, dos conselhos local e municipal de saúde.

• 3 - Investir em ações de educação em saúde para facilitar a comunicação entre usuário,
equipes de saúde e gestores dos serviços de saúde, com o objetivo de reduzir absenteísmo
e  hiper  utilização,  promover  a  atualização  de  cadastro,  esclarecer  a  organização  e
funcionamento dos serviços de saúde contribuindo para ampliação da oferta e uso racional
dos serviços de saúde.

• 4  -  Estabelecer  que  os  cargos  de  gestão  na  saúde  sejam  ocupados  por  profissionais
concursados e garantir a qualificação dos recursos humanos no setor saúde para a gestão.

• 5 -  Implementar  a  modalidade  de  atendimento  à  demanda espontânea  nos  Centros  de
Saúde  da  Família  (CSF),  adequando  espaços  e  equipes  de  saúde,  bem  como
instrumentalizar os profissionais para realizar o acolhimento, encaminhamento seguro e
humanização de atendimento.

• 6 - Implantar o prontuário único (sistema único de informações), que garanta a referência
e contrareferência em saúde entre serviços próprios e contratados, em todo o território
municipal, através de uma padronização de sistemas operacionais.



• 7 - Promover a articulação intra e interssetorial, para a implementação das ações de saúde
referentes aos programas de imunização, infecção sexualmente transmissível (IST/HIV),
hepatites virais, tuberculose e vigilância epidemiológica.

• 8  -  Fortalecer  e  ampliar  a  política  nacional  de  atenção  integral  à  saúde  das  pessoas
privadas de liberdade no sistema prisional – PNAISP.

• 9 - Garantir as equipes de estratégia de saúde da família e NASF AB correspondentes ao
número de população do território, de acordo com o que preconiza a Política Nacional De
Atenção Básica (PNAB) 2017.

• 10  -  Ampliar  o  número  de  profissionais,  considerando  o  perfil  epidemiológico  e  a
demanda  de  ações  em  saúde,  para  a  garantia  do  atendimento  das  necessidades  da
população.

• 11 - Capacitar a equipe para atendimento aos imigrantes e as pessoas com deficiência,
incluindo ações intersetoriais.

• 12  –  Fortalecer  a  integração  com  diferentes  secretarias  (assistência  social,  educação,
segurança,  cultura,  esporte,  habitação,  infraestrutura  urbana  e  outras)  de  forma
intersetorial em rede, visando fortalecer as ações em saúde.

• 13  -  Fortalecer  a  integração  ensino-serviço  no  processo  de  formação  de  futuros
profissionais do SUS por meio da implantação do contrato organizativo de ações públicas
ensino-saúde (COAPES).

• 14 – Ampliar o quadro de pessoal das equipes mediante concurso público, conforme as
necessidades dos serviços.

• 15 - Garantir leitos para internações de emergência aos usuários dos serviços de saúde
mental, inclusive infantil.

• 16 – Flexibilizar e divulgar os horários das reuniões dos Conselhos Municipal e Locais de 
Saúde instrumentalizando-as para que sejam atrativas visando ampliar a participação 
social.  

EIXO 3 – FINANCIAMENTO DO SUS

Para o âmbito Estadual e Nacional:

• 1 - Reajustar anualmente os valores da tabela SUS, favorecendo a ampliação da oferta dos
serviços públicos de saúde. 

• 2 - Garantir que a União aplique no mínimo 10% da receita corrente bruta na saúde, de
modo que esta receita não esteja sujeita à desvinculação das receitas da União – DRU.



Aplicação da alíquota de contribuição social sobre lucro líquido (fonte de financiamento
para a saúde para instituição financeira atual de 9% para 18%).

Para o âmbito Municipal:

• 1 - Ampliar o número de profissionais de saúde junto a Política Nacional De Atenção
Básica (PNAB), para dar conta da carta de ações proposta pelo Ministério da Saúde, como
também diminuir a sobrecarga de trabalho.

• 2 - Valorizar os profissionais do SUS mediante a implementação de Plano Municipal de
Cargos, Carreira e Salários para os servidores da Secretária de Saúde.

•
• 3 - Garantir a previsão legal de recursos financeiros para o exercício do controle social

com cogestão dos conselhos locais e municipal na aplicação dos mesmos, efetivando a
autonomia dos diferentes segmentos no exercício do controle social.

• 4 - Garantir a destinação de recursos financeiros para possibilitar a ampliação do número
de  equipes  multiprofissionais,  para  atuar  em  atividades  de  promoção,  prevenção  e
recuperação da saúde.

• 5 - Fomentar o financiamento de especialidades, priorizando a pactuação regionalizada de
ações e serviços.
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